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Introdução




    Na atual sociedade global, onde etnias, crenças e culturas se encontram entrelaçadas dentro de um mesmo convívio social, cultural, econômico e político, e, ao mesmo tempo, inserindo tais elementos num movimento de interação cada vez mais intenso e dinâmico, torna-se imperativa a promoção do respeito, do reconhecimento, e, principalmente, de uma convivência ética e humanitária com as diferenças que se apresentam no cenário social, com o objetivo de proporcionar a realização de um processo de integração entre os cidadãos que nela convivem.




    Considerando o contexto de uma perspectiva global, que durante tanto tempo teve como experiência uma política nacionalista e regionalista, a constatação e a ideia do convívio com a nítida expressão dessa multiplicidade de culturas às vezes evidenciam uma conflituosa crise de identidade entre os indivíduos que compõem as diferentes sociedades, implicando problemas de ordem interna e externa no que diz respeito à defesa dos direitos fundamentais e culturais consagrados universalmente. É de se reconhecer que, nesse momento, tais direitos se encontram intrinsecamente vinculados a uma constante crise de significação do cidadão, em relação ao convívio estabelecido no embate com as diversidades individuais e dos grupos que se apresentam.




    Frente a essa sociedade cada vez mais plural, surge a necessidade de se configurar, como primeiro princípio, o respeito às diversidades, pois aceitar o outro em convivência tolerante, com base no reconhecimento de direitos e na ação construtiva para o todo social, faz com que se caminhe para a concretização da disposição de um sistema universal de paz, por sua vez ético e humanitário, comprometido com a defesa daqueles que são considerados “diferentes” e que necessitam da efetivação de seus direitos sociais, políticos e culturais.




    A presente obra propõe traçar um panorama de como as diversidades vieram a ser tratadas no meio social no decorrer de seu contexto histórico, o que se faz por intermédio das principais teorias que se elegem a fim de aplacar os conflitos culturais, com o propósito de convergir na necessidade de uma convivência humanitária e ética, na qual todos os seres humanos, observados em suas diversidades culturais, estejam dispostos num convívio dentro do ideal do interculturalismo.




    Para o aprofundamento da proposta, considera-se impossível adentrar no desenvolvimento da discussão sem antes passar pela conceituação da tolerância com as diversidades, para então tornar viável a fundamentação conceitual de uma vivência multicultural dentro da atual conjuntura, e, assim, posteriormente refletir sobre o imperativo de uma convivência mútua e de interação pautada no interculturalismo.




    Nesta última direção, encontra-se disposta uma convivência intercultural que propicia verificar os limites da simples consideração de uma sociedade que unicamente tolere o Outro ou que se afirme pela simples preservação e pelo reconhecimento da diversidade, a partir de uma perspectiva multicultural. Assim, a aproximação de uma abordagem intercultural se constitui, em contrapartida, a fim de se instigar por uma convivência ética, humanitária e de paz entre as diferentes sociedades.




    Para tanto, no primeiro capítulo, serão traçadas algumas direções sobre o conceito de tolerância e o início de uma busca para a vivência em conjunto, consagrando-se pelo respeito àqueles que pensam e agem de maneira diversa no interior das sociedades diversas.




    Evidenciar-se-á que, por algum tempo, o princípio da tolerância foi suficiente para aplacar os conflitos apresentados no embate dos diversos modos de cultura, podendo-se afirmar, pois, que apenas a tolerância se faz insuficiente para garantir a integração e o convívio pacífico almejado, principalmente na atualidade em que vive o mundo globalizado.




    Nessa perspectiva, para garantir a existência de uma integração nessa sociedade plural, surge a necessidade de procurar estabelecer um meio de convívio que vá além do respeito e da tolerância.




    Deste modo, ultrapassando uma perspectiva que tão somente busque tolerar as diferenças, em torno do multiculturalismo se configurarão algumas propostas na busca de se verem concretizados o reconhecimento da igualdade e da liberdade, assim como o respeito à diferença. No entanto, ainda assim, far-se-á necessária a conscientização de que somente quando o indivíduo estiver apto a se reconhecer no Outro, é que será possível que esse reconheça a si mesmo.




    No segundo capítulo, com o prisma do multiculturalismo, buscaremos desenvolver sua conceituação e aprofundar sua fundamentação como um modelo social e político que agrega em si um espaço de reconhecimento das diversidades culturais.




    Dando continuidade a essa reflexão, com embasamento na ideia de que somente a tolerância, o respeito e o reconhecimento da diversidade observada no mundo, dentro das sociedades consideradas democráticas, encontram-se inadequados ou insuficientes para dar corpo à quebra da hegemonia de umas culturas sobre as outras, sendo um dos fatores que impedem que se aprenda a descobrir o valor das diversidades culturais e o reflexo do Eu frente ao Outro, procuraremos delinear um novo ideal de conceito, a fim de demarcar os limites e as falhas do pensamento multicultural.




    Para tanto, no intuito de alcançarmos uma resposta significante para a problemática que apresentamos como tema de reflexão deste estudo, no terceiro capítulo nos debruçaremos na busca de desenvolver um conceito mais amplo em torno do entendimento sobre o pluralismo das culturas na atualidade mundial, trazendo para o campo do debate o conceito e a prática do interculturalismo como fundamento de uma convivência global, ética e humanitária, tendo como base a necessidade de atingirmos uma experiência como sujeito cultural, político e solidário – sujeito esse que se veja como cidadão do mundo, que se encontre na verificação do resultado de simbiose do Eu com o Outro, no interior de uma sociedade humana baseada no respeito, no reconhecimento, na ética, na responsabilidade, na consciência, fundados numa convivência mútua e de interação profunda.




    Assim sendo, proporemos que pensar o interculturalismo requer o desenvolvimento do ideal de um projeto comum que integre, em sua definição, os princípios da igualdade, da coesão e do respeito à dignidade humana,1 os quais, inseridos na diversidade de culturas presente na atualidade, permitem como experiência vital a construção de uma ética e de uma consciência universais, em total conexão com o Outro.




    Portanto, no centro da presente obra, além de estarem contidos os objetivos em torno da contextualização dos conceitos de tolerância, multiculturalismo e interculturalismo, toma frente a proposta de procurar identificar as heranças estruturais e os limites contidos na explanação dos efeitos concretos, sendo estes efeitos abalizados pelas perspectivas dos dois primeiros conceitos.




    Assim, podemos enfatizar que o pressuposto conduzido pelo interculturalismo se configura no intuito de estabelecer ou cultivar o assentamento de uma consciência humanitária que, a partir da responsabilidade para com o Outro, conecte indivíduos e sociedades plurais numa perspectiva que leve em consideração a construção da identidade do Eu a partir da identidade do Outro, em que o plural se encontre identificado com o singular, como essência de uma convivência integralizante.




    




    

      

        1 Uma definição de dignidade da pessoa humana que se traduz de maneira mais completa é a proporcionada por Ingo Wolfgang Sarlet, quando aduz que: “A dignidade da pessoa humana é uma qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos, mediante o devido respeito aos demais seres que integram a rede da vida”. Cf. SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988. 9. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012, p. 71.


      


    


  




  

    
capítulo 1
Da tolerância com as diversidades




    “A tolerância consiste em ter crenças e aceitar dialogar com outras pessoas que têm convicções diferentes. É chegar a um consenso com os outros para estabelecer uma coexistência dinâmica e engajar-se em um processo de enriquecimento mútuo permanente.”




    (Rao V. B. J. Chelikani)




    Dentro dos desafios da sociedade mundial atual, cada vez mais plural em sua configuração cultural e política, se faz necessário afrontar a problematização da realização de um processo integrador entre as diversas culturas que se apresentam, tornando-se indispensável abandonar anacronismos que prejudicam os sujeitos com atitudes intolerantes, posto que a ausência da tolerância constitui um obstáculo a qualquer processo de integração social ou cultural.




    Respeitar e aceitar as diferenças entre as diversas culturas fará com que se concretize uma convivência mais pacífica – convivência essa que converge para a construção de uma cultura mais humanitária, com o efetivo reconhecimento e respeito da diferença, da pluralidade e da ética, formando, desse modo, uma comunidade comprometida na defesa de toda a sociedade humana, fortalecendo um valor inalienável de princípio universal gerado pela prática de uma postura solidária.




    Como base desse respeito e aceitação pelas diversidades apresentadas na sociedade mundial, a tolerância se apresenta como ponto-chave nas atitudes pessoais de cada sujeito, refletindo em uma conduta social que implicará reconhecimento e aceitação da existência de diferenças.




    Contudo, por assumir na maioria das vezes as características de uma virtude individual, este mesmo conceito corre o risco de nem sempre conduzir a um consenso universal e, por fim, permitir que se estabeleça uma coexistência dinâmica e pacífica, alicerçada pela prática coletiva de uma postura solidária.




    Neste capítulo, traçaremos uma análise da tolerância com as diversidades culturais para mostrar que, ainda que o indivíduo ou o grupo de indivíduos seja tolerante um com os outros, aceite e respeite as diferenças apresentadas na atual sociedade, a tolerância se encontrará insuficiente para direcionar a humanidade, efetivamente, rumo a uma sociedade integradora e emancipatória.




    Nessa perspectiva, buscaremos trazer uma reflexão sobre a tolerância, sua origem e seus conceitos, bem como apontar o quanto ela já contribuiu e ainda contribui de maneira essencial, durante a história social, com a efetivação da proteção universal da diversidade na sociedade. Entretanto, ao aportar numa sociedade multicultural e complexa, ainda que com a ausência do princípio da tolerância não seja possível rumar a uma convivência sem conflitos, observa-se que somente quando a sociedade desenvolver um pensamento intercultural será possível que esta estabeleça uma postura ética e responsável, a partir de uma convivência intercultural que englobe toda a humanidade.




    
1.1 Origem e definição de tolerância




    Desde o surgimento da palavra tolerância, várias formulações de conceitos apareceram para melhor tentar defini-la. Parece, à primeira vista, um tema simples para refletir; porém, também extremamente complicado para definir. Podemos tentar conceituá-la em nossas verdades, mas teremos dificuldades em nos ater ao seu real significado ou, ainda, defini-la objetivamente. Assim, procuraremos trazer a significação basilar de tão importante princípio.




    A palavra “tolerância” vem do latim tolerantia, que significa constância em suportar, suportação, paciência; ou seja, proveniente do verbo tolerare, que, de início, significava portar, suportar um peso, e que toma um novo significado de resistir, persistir, manter, sustentar.




    A partir do século XVI, na Europa, em um contexto de guerras de religiões entre católicos e protestantes, enquanto a Igreja1 acentuava valores como submissão e renúncia, os intelectuais humanistas defendiam a liberdade do indivíduo.




    A Inglaterra dos séculos XVI e XVII, em específico, se apresentou como palco de intensos conflitos religiosos, que acabaram por resultar em perseguições e mortes na sociedade inglesa, por conta da opressão da monarquia anglicana aos católicos e protestantes.




    No contexto geral, esses conflitos provocaram intensa devastação nos reinos europeus, e a partir de então que muitos pensadores em oposição a essa realidade se manifestaram a favor da liberdade, fazendo surgir a concepção de tolerância como símbolo de uma liberdade religiosa, de consciência e de expressão. Assim, a palavra tolerância toma uma forma expressa e o verbo tolerar vem à tona, a fim de superar a inimizade entre as religiões em conflito e buscar suprir a necessidade de se suportarem as diferenças.




    Conforme esclarece Vicente de Paulo Barreto:




    As consequências políticas da Reforma Protestante fizeram com que a palavra tolerância adquirisse um sentido e uma função propriamente política. […] Tratava-se agora de encontrar soluções políticas para o conflito civil entre crentes de diferentes denominações cristãs, mas súditos de um mesmo soberano, todos reivindicando a interpretação autêntica de uma mesma fonte de revelação divina, as palavras da Bíblia, e, principalmente, do Novo Testamento. A ideia de tolerância passou a fazer parte do discurso político europeu, em consequência da divisão do cristianismo.2




    Neste sentido, aqui serão tratados os pensamentos de alguns autores sobre o princípio da tolerância, uma vez que o intuito da pesquisa foi desenvolver a discussão a respeito da convivência pacífica e ética dentro da atual sociedade – na qual o sujeito, mais do que tolerar, deve se inserir numa gama de diferentes culturas e necessita interagir, respeitando a alteridade do outro e buscando, de forma ética e responsável, a integração de seu grupo cultural para a efetivação de uma igualdade humanitária.




    Durante algum tempo, o verbo tolerar esteve atrelado à ponderação do conflito religioso e, portanto, esteve estruturado para enfatizar o imperativo de coexistência pacífica com várias confissões religiosas.




    A partir desse contexto, John Locke,3 inquieto com os problemas que envolviam a liberdade religiosa durante a batalha entre católicos e protestantes na Inglaterra, por meio de sua Carta sobre a tolerância (escrita em 1685 e editada anonimamente na Holanda em 1689), foi pioneiro em argumentar sobre a finalidade essencial do Estado em preservar alguns direitos do indivíduo, principalmente o direito de liberdade religiosa, procurando cuidar para que o Estado não infligisse qualquer tipo de tortura àquele que não professasse a mesma fé.




    Baseando seu argumento em princípios cristãos, John Locke acredita que, para os defensores de opiniões que se opõem em respeito aos temas religiosos, a tolerância está em desacordo com o Evangelho. O autor não se conforma com a cegueira dos homens quanto a este assunto:




    Não condenarei aqui o orgulho e a ambição de uns, a paixão, a impiedade e o zelo descaridoso de outros. Estes defeitos não podem, talvez, ser erradicados dos assuntos humanos, embora sejam tais que ninguém gostaria que lhes fossem abertamente atribuídos; pois, quando alguém se encontra seduzido por eles, tenta arduamente despertar elogios ao disfarçá-los sob cores ilusórias. Mas que uns não podem camuflar sua perseguição e crueldade não cristãs com o pretexto de zelar pela comunidade e pela obediência às leis; e que outros, em nome da religião, não devem solicitar permissão a sua imoralidade e impunidade de seus delitos; numa palavra, ninguém pode impor-se a si mesmo ou aos outros, quer como obediente súdito de seu príncipe, quer como sincero venerador de Deus.4




    O problema é enfrentado por John Locke na busca de uma definição do termo tolerância. Para tanto, o autor admitirá a existência de dois gêneros de coisas que têm o direito à tolerância: um constituído por todas as opiniões que são originariamente especulativas (como, por exemplo, crer na Santíssima Trindade ou nos átomos – assuntos que não se referem à sociedade de modo algum, uma vez que a simples especulação, que não produz regras às ações dos homens frente aos homens, não pode, de modo algum, perturbar a paz do Estado ou corromper o próximo); e outro sobre a questão da liberdade de culto religioso que diz respeito somente a Deus e ao indivíduo com um interesse eterno.




    O pensador tratará dos argumentos sobre a tolerância e a religião em quatro Cartas sobre a tolerância. Na primeira, John Locke defende a tolerância separando as funções da Igreja e do Estado, colocando a Igreja como uma sociedade de homens que compartilham a mesma fé, e o Estado como aquele que deve ter o objetivo de preservar a liberdade dos indivíduos por meio da tolerância ao exercício da liberdade, como direito do homem em cumprir sua natureza humana, uma vez que:




    A liberdade do homem só tem sentido com relação à lei de sua natureza, que é uma lei razoável. Uma tal liberdade só pode ser garantida e salvaguardada no quadro do estado civil. É nesse quadro que a tolerância deve, pois, necessariamente ser exercida; tudo o que causa danos à existência da comunidade política e da paz civil deve ser excluído.5




    Locke trabalha com a definição da comunidade civil e a função do magistrado com o poder de criar leis e obrigar os indivíduos a cumpri-la, expondo, entretanto, os limites para esse poder:




    Mas, embora alguns possam não colorir seu espírito de perseguição e crueldade não cristã com a pretensão de cuidado com o bem-estar público e observação das leis e que outros, sob o disfarce da religião, possa não procurar impunidade para sua libertinagem e licenciosidade, numa palavra, que ninguém possa impor a si e a outros, fingindo a lealdade e obediência ao príncipe ou carinho e sinceridade na adoração a Deus, eu entendo como necessário distinguir exatamente as atividades do governo civil das da religião e estabelecer limites justos que permaneçam entre um e outro. Se isso não for feito, poderá não ter fim a controvérsia que sempre surgirá entre aqueles que têm ou fingem ter, por um lado, uma preocupação em benefício das almas humanas e, por outro lado, um cuidado com a comunidade.6




    Em 1690, Jonas Proast7 responde à primeira Carta sobre a tolerância e, a partir de então, John Locke escreverá as próximas cartas, sempre em contraponto às ideias de Proast – uma vez que este último acreditava ser o Governo apto e autorizado a usar da força para impor a religião oficial.




    Nas outras três Cartas, John Locke retomará os argumentos sobre o Estado e o magistrado civil, expondo que esses não têm a prerrogativa de dizer a verdade sobre a religião dos indivíduos que estão sob sua custódia, propondo que a adoração de fé possa ser defendida através da paz e da razoabilidade, e não pelo uso da força injustificável:




    De fato, se a força for direcionada para levar os homens indiferentemente, negligentes e defensivos a estudar, examinar e considerar seriamente questões religiosas e procurar a verdade e, se se permitisse aos homens, sob estudo e reflexão, seguir a que lhes parece certa, o senhor poderia ter alguma pretensão à força, como útil à verdade para levar os homens a refletirem. Mas isso só é possível sob tolerância. E duvido que, mesmo assim, a força possa ser aplicada para fazer os homens refletirem e examinarem imparcialmente o que é verdadeiro nas religiões professadas no mundo e a adotarem.8




    Segundo Locke, podemos entender que a defesa da diversidade religiosa encontra seu fundamento somente quando procura estabelecer um acordo para manter a paz fraterna nas diversidades de profissão de fé religiosa. Assim, a autoridade pública não exerce prerrogativas em matéria de religião:




    Primeiro, porque o cuidado das almas não é compromisso do magistrado mais do que de outro homem. Não é compromisso dele, digo, por Deus, porque não parece que Deus tenha dado tal autoridade a qualquer outro sobre outro, para compeli-lo à Sua religião. Nem tal poder pode ser investido sobre o magistrado pelo consentimento do povo, porque nenhum homem pode abandonar o cuidado com sua própria salvação tão cegamente para deixá-lo à escolha de qualquer outro, seja príncipe ou súdito, para lhe prescrever qual fé ou adoração ele abraçará.9




    Mesmo se colocando dentro de um embate de liberdade religiosa, John Locke não trará uma expressão completa sobre o princípio da tolerância;10 pois, segundo o autor, a tolerância não deve ser direcionada de modo algum àquele que nega a existência de Deus. No entanto, esta discussão se constituirá na primeira pedra lançada no debate sobre a tolerância.




    Na França, por volta da segunda metade do século XVII, a intolerância religiosa prevalece e os protestantes continuam a serem expulsos do país. Por meio do Edito de Nantes,11 atribuiu-se legalidade à expressão da Igreja Protestante na França, a partir de 1598, estabelecendo-se a liberdade de cultos e o reconhecimento dos protestantes como grupo social organizado com direitos políticos, jurídicos e militares. No entanto, o mesmo documento foi revogado em 1685 pelo rei Luís XIV, fazendo com que a intolerância religiosa continuasse a ser uma problemática constante em toda a França durante parte do século XVII e do século XVIII.




    Pierre Bayle,12 outro filósofo contemporâneo de John Locke que também foi perseguido pela Igreja, irá refletir e debater sobre a tolerância trazendo grande contribuição à busca pela definição do termo.




    Diferentemente de John Locke, porém com as mesmas conclusões, o ponto central da teoria do estudo da tolerância de Pierre Bayle busca fundamentar-se na obediência do homem aos ensinamentos de sua consciência.




    Bayle discorrerá sobre a defesa da tolerância como permissão da liberdade de se professar diversas fés religiosas, sustentando que qualquer pessoa teria que agir de acordo com a própria consciência, uma vez que os erros da consciência não deveriam ser combatidos com perseguições, não sendo a crueldade necessária para a correção. Além disso, para Bayle, a violência termina por intensificar ainda mais qualquer mal que ela objetiva combater.




    Também vítima da intolerância religiosa que imperava na França, em sua obra intitulada Commentaire philosophique ou traité de la tolérance universelle13 (Comentário filosófico ou tratado da tolerância universal), escrita em 1686, Bayle trabalha por intermédio da crítica e da conexão dos principais dogmas religiosos ligados às necessidades fundamentais da razão e da moralidade.




    Para o autor, todos os preconceitos e superstições deveriam ser afastados, uma vez que a consciência institui a ligação mais íntima entre o indivíduo e o seu criador. Posto isso, essa ligação deverá necessariamente ser respeitada pelo outro como um direito inalienável de liberdade de consciência. Segundo Vicente de Paulo Barreto:




    Bayle estabeleceu, dessa forma, uma das justificativas centrais da tolerância moderna: o direito à consciência errada, que consiste no direito inalienável do indivíduo professar doutrinas consideradas, em consciência, como verdadeiras, ainda que contrárias aos credos políticos ou religiosos predominantes nos diferentes estados.14




    Portanto, tomando como exemplo a França, Bayle afirmará o valor político do conceito de tolerância partindo de um pressuposto com base na religião, questionando os valores da autonomia do indivíduo e a necessidade da paz em sociedade, e afirmando que a desordem deriva da intolerância e não da tolerância.




    Bayle apresentará, ainda, uma noção de liberdade na diversidade religiosa como algo que traz benefício para a sociedade, tentando demonstrar que os princípios da tolerância não ocasionarão conflitos, mas sim que a intolerância é causadora de toda a desordem.




    Assim, a tolerância terá seu fundamento na obrigação que cada indivíduo tem de seguir unicamente a sua consciência – e esta obrigação jamais poderá ser impedida por meio da violência, mesmo que se trate de uma consciência errante. Para o autor, será a consciência, através de seus ensinamentos, que afastará todo preconceito, uma vez que essa se constitui numa lei que estabelece uma ligação entre o indivíduo e seu criador.




    Desta forma, a consciência individual deverá ser respeitada como um direito inalienável, não podendo os clérigos ou o Estado intervir. Conforme explica Bayle: “[…] a liberdade de consciência é o direito mais essencial e o mais inalienável de que o homem pode fruir, e os soberanos devem considerá-lo o mais inviolável”.15




    É devido a esse pensamento que para Bayle não importa a religião ou a crença, e até mesmo os ateus devem ser tolerados. Conforme comenta Almeida:




    É possível dizer que o sistema de Bayle repousa sobre essa distinção fundamental que contribui para fazer cessar a solidariedade entre o Estado e a Igreja. Para ele, as pessoas não se comportarão melhor pelo simples fato de serem religiosas. Assim, o civismo do comportamento do homem (sua moralidade, no sentido superficial do termo), é explicável por fatores naturais como amor-próprio, medo da reprovação, ou por temperamento, pelo sentimento de honra do indivíduo, e não pelos dogmas que professe.16




    Portanto, para Bayle, consciência e tolerância estão ligadas,17 já que a tolerância tem por base um instinto natural da consciência – pois agir de acordo com a consciência é um princípio que uma mente cuidadosa e filosófica concebe naturalmente. Assim, tratando-se de matéria religiosa, será por meio desta doutrina da tolerância que se admitirá, a qualquer pessoa, que ela siga livremente a sua consciência.




    O ponto crucial de seu pensamento18 é que o dever principal de todos é o de combater a intolerância, pois defender a intolerância é afirmar que a razão do mais forte será sempre a melhor. Será desse modo negativo, ou seja, será falando da intolerância que se buscará o esclarecimento do que vem a ser a tolerância.19




    Podemos concluir que o conceito de tolerância, segundo Bayle, se encontra fortemente ligado àquele da consciência, e que somente por meio de um estudo mais cauteloso e intenso poderíamos ter uma interpretação maior das bases da tolerância em suas reflexões. Não é esse, porém, o nosso objetivo presente, dado que esta obra tratará dos pensamentos filosóficos sobre a tolerância, de um modo a sugerir as proposições mais correntes sobre o conceito.




    Dando continuidade à luta contra a intolerância religiosa da Europa, no século XVIII, Voltaire20 retomará a temática da tolerância,21 aprofundando-se no que diz respeito a tolerância e liberdade religiosas, porém com um viés diferente daquele apresentado por John Locke e Pierre Bayle. O que Voltaire colocará em primeiro plano será a perspectiva histórica do termo “tolerância”, demonstrada pelo termo “intolerância”.




    O autor atesta que, como a sociedade humana se apresenta com muitas fraquezas e erros, o que deve ser estabelecido como primeira lei da natureza humana é o perdoar-se reciprocamente. Além disso, se a atitude obstinada de recusar as opiniões diversas é fruto de um mal do espírito típico de uma barbárie que já foi superada, aqueles que ainda persistem nesse modo de pensar não sabem fazer uso da razão.




    Conforme seus escritos, podemos dizer que Voltaire precisa ser entendido como um filósofo que fez um apelo para que se instaurasse uma sociedade tolerante e compreensiva quanto às singularidades do indivíduo. Em sua obra Tratado sobre a tolerância (1763), aponta que a natureza fala à humanidade e expõe a ignorância em que esta se encontra; e, por serem os homens fracos e ignorantes, devem auxiliar-se e instruir-se a tolerar uns aos outros:




    A natureza diz a todos os homens: Fiz todos vós nascerem fracos e ignorantes, para vegetarem alguns minutos na terra e adubarem-se com vossos cadáveres. Já que sois fracos, auxiliai-vos; já que sois ignorantes, instruí-vos e tolerai-vos. Ainda que fôsseis todos da mesma opinião, o que certamente jamais acontecerá, ainda que só houvesse um único homem com opinião contrária, deveríeis perdoá-lo, pois sou eu que o faço pensar como ele pensa. Eu vos dei braços para cultivar a terra e um pequeno lume de razão para vos guiar; pus em vossos corações um germe de compaixão para que uns ajudem os outros a suportar a vida. Não sufoqueis esse germe, não o corrompais, compreendei que ele é divino e não troqueis a voz da natureza pelos miseráveis furores da escola. Sou eu apenas que vos une, sem que o saibais, por vossas necessidades mútuas, mesmo em meio a vossas guerras tão levianamente empreendidas, palco eterno das faltas, dos riscos e das infelicidades. Sou eu apenas que, numa nação, detém as consequências funestas da divisão interminável entre a nobreza e a magistratura, entre esses dois corpos e o do clero, e também entre o burguês e o agricultor. Todos ignoram os limites de seus direitos; mas contra sua vontade acabam por escutar com o tempo, minha voz que fala a seu coração. […] Só eu posso inspirar a justiça, quando as leis inspiram apenas a chicana. Aquele que me escuta julga sempre bem; e aquele que busca somente conciliar opiniões que se contradizem acaba por perder. 22




    Uma vez que Voltaire se debruça sobre a problemática social em que vive a sociedade em seu tempo, na qual Estado e Igreja se misturam e a religião se torna uma justificativa como garantia civil, o seu legado de pensamentos nos ensina que é somente pela tolerância que pode haver uma legalidade e uma justiça efetiva, bem como a evolução das leis e o reconhecimento dos direitos fundamentais do homem. Conforme sua elucidação:




    O direito natural é aquele que a natureza indica a todos os homens. […] Em todos os casos, o direito humano só pode se fundar nesse direito de natureza; e o grande princípio, o princípio universal de ambos, é em toda a terra: “Não faças o que não gostarias que te fizesse”. Ora, não se percebe como, de acordo com esse princípio, um homem poderia dizer a outro: “Acredita no que acredito e no que não podes acreditar, ou morrerás”.23




    De acordo com o autor, no combate à intolerância seria imprescindível que, ao contrário, a Igreja cristã24 – a qual pregava as doutrinas de Jesus Cristo e do amor cristão – se apresentasse como a mais tolerante das religiões, não podendo jamais demonstrar uma postura de intolerância, como vinha fazendo desde o seu estabelecimento: dividida desde o berço, a igreja cristã sempre viveu em discórdia.




    Esta horrível discórdia, que dura há tantos séculos, constitui a lição bem expressiva de que devemos perdoar-nos mutuamente os nossos erros; a discórdia é o grande mal do gênero humano e a tolerância, o seu único remédio. Não há quem não convenha nesta verdade […].25




    O que fica apontado é que, entre as principais expectativas de Voltaire, está aquela de construir uma religião natural, propagada universalmente e fundada na noção que o homem tem de Deus, por meio da razão. Assim, estando racionalmente ponderada, a religião liberaria o homem daquela estrutura falsa que a Igreja postulava e vinha impondo por séculos e séculos. Nessa perspectiva, o fundamento da tolerância em Voltaire está no reconhecimento da consciência humana como algo falível, uma consciência impossibilitada de atingir a verdade.




    Consequentemente, a partir desta constatação, Voltaire estabelece a necessidade de uma base para a reflexão de caráter político, como meio para evitar a subversão de ordem pública. Para Voltaire, será Deus que revelará a função formal, moral e política necessária para a sociedade, e somente deste modo haverá uma convivência racional e consciente entre os indivíduos que a compõem. Assim, o filósofo professa, como uma sentença categórica, aquilo que paira sobre os homens como mandamento último da natureza:




    Com minhas mãos plantei os alicerces de um prédio imenso; ele era sólido e simples, todos os homens nele podiam entrar com segurança; quiseram acrescentar os ordenamentos mais bizarros, mas grosseiros e mais inúteis; e o prédio começa a desmoronar por todos os lados; os homens pegam as pedras e as atiram uns contra os outros; grito-lhes: Parai, afastai esses escombros funestos que são vossa obra e habitai comigo em paz no prédio inabalável que é o meu.26




    Saindo do campo religioso, com a expansão do pensamento iluminista do século XVIII e do pensamento liberal do século XIX, chega-se ao reconhecimento da tolerância de forma completa, ou seja, a garantia de igualdade entre o interesse religioso da Igreja, o interesse político do Estado, os direitos dos cidadãos e as exigências do desenvolvimento cultural e científico.




    A Europa, a partir do século XIX, mais especificamente na Inglaterra, passa a apresentar uma ideia mais abrangente sobre a liberdade, colocando o conceito de tolerância para além de sua ponderação a partir de uma esfera totalmente religiosa, tratando-o agora sob o ponto de vista político.




    Quem desenvolverá plenamente as implicações da ideia de tolerância, distinguindo-se das ideias de Locke, Bayle e Voltaire, será Stuart Mill.27 Em sua obra intitulada Sobre a Liberdade, Stuart Mill tratará a liberdade como liberdade civil, a qual, deixando de ser tratada como livre-arbítrio, promove o afastamento da defesa da tolerância sob argumentos religiosos, para passar a ter fundamento nas necessidades humanas, tanto em ordem prática quanto social – isto é, dentro de uma ideologia liberal na qual o conhecimento humano não atinge a verdade absoluta, no entanto é expressão de uma opinião, uma vez que a sociedade é formada por indivíduos emancipados e que irão agir com equilíbrio e bom senso. Como explica Vicente de Paulo Barreto:




    Foi, entretanto, John Stuart Mill quem desenvolveu plenamente as implicações da ideia de tolerância no contexto do pensamento liberal […]. A tolerância, no pensamento de Stuart Mill, deixou de ser, definitivamente, uma questão de ordem religiosa ou de âmbito da consciência individual, e adquiriu um caráter político e social, ao situá-la em face do surgimento de um novo agente social, a opinião pública.28




    De acordo com os pensamentos de Stuart Mill, os problemas éticos e políticos apresentam uma concepção de que as ideias não possuem substancialidade como pregavam os sistemas da religião, mas existe uma relação de conflito quando se fala da liberdade do indivíduo e da autoridade social. Isso traz a necessidade de estabelecimento de limites sobre a interferência estatal na independência do indivíduo, pois:




    O indivíduo não pode legitimamente ser compelido a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, porque tal seja melhor para ele, porque tal o faça mais feliz, porque na opinião dos outros tal seja sábio ou reto. Essas são boas razões para o admoestar, para com ele discutir, para o persuadir, para o aconselhar, mas não para o coagir, ou para lhe infligir um mal caso aja de outra forma. […] A única parte da conduta por que alguém responde perante a sociedade é a que concerne aos outros. Na parte que diz respeito unicamente a ele próprio, a sua independência é, de direito, absoluta. Sobre si mesmo, sobre o seu próprio corpo e espírito, o indivíduo é soberano.29




    O entendimento da ideia de tolerância, para Stuart Mill, estendia-se de uma concessão do Estado “para o argumento da defesa da opinião individual diante da opinião pública majoritária”, sustentando que a intolerância não tratava apenas da perseguição dos opositores políticos pelo Estado, mas “ocorria também em situações sociais e políticas, quando maiorias oprimiam minorias culturais, sociais ou político-partidárias”.30 Ou seja: “Se todos os homens menos um fossem de certa opinião, e um único da opinião contrária, a humanidade não teria mais direito de impor silêncio a esse um do que ele a fazer calar a humanidade, se tivesse esse poder”.31




    Para Stuart Mill, se numa sociedade não se respeita a liberdade individual, essa não pode ser chamada de livre, qualquer que seja sua forma de governo:




    A única liberdade que merece o nome, é a de procurar o próprio bem pelo método próprio, enquanto não tentamos desapossar os outros do que é seu, ou impedir seus esforços para obtê-lo. Cada qual é o guardião conveniente da própria saúde, quer corporal, quer mental e espiritual. Os homens têm mais a ganhar suportando que os outros vivam como bem lhes parece do que os obrigando a viver como bem parece ao resto. 32




    Portanto, podemos afirmar que essa ressignificação de tolerância sob o aspecto liberal se desvinculará gradualmente da realidade social e econômica da sociedade, uma vez que os conflitos provocados por fatores étnicos, políticos e religiosos continuaram a fazer parte da sociedade mundial, tanto internamente a cada Estado quanto entre um Estado e outro. Esse fator irá comprovar a existência da necessidade de continuarmos repensando e dialogando, por meio de um olhar humanitário, sobre o vínculo estreito que há entre a prática da (in)tolerância e o pluralismo de culturas que abrange tanto a esfera religiosa quanto a política.




    
1.2 Por uma tolerância de abrangência humanitária




    Após as reflexões sobre a tolerância que se deram durante o Iluminismo, surge, na maior parte por ideias apresentadas pelos pensadores diante da problemática da intolerância religiosa (além daquela apresentada por Stuart Mill, referindo-se aos problemas éticos e políticos da sociedade), a necessidade de uma reflexão a respeito das novas questões apresentadas após o advento das duas Grandes Guerras Mundiais, momento em que os mais diversos tipos de barbáries cometidas pelo homem, frente ao seu instinto intolerante, surgem diante da sociedade mundial.




    As considerações a respeito da tolerância com o advento da Segunda Guerra Mundial33 intensificaram-se e, como resposta às atrocidades e horrores cometidos durante o nazismo, vários pensadores irão trazer os fundamentos do princípio da tolerância como um meio para dirimir os conflitos que surgem na sociedade humana, como resposta a uma sociedade humanitária, democrática, ética e igualitária.




    Baseados na ideia de que existe um forte vínculo entre a prática da tolerância pela sociedade e a proteção do exercício total da liberdade, dentro de um contexto democrático, a necessidade da tolerância com o pluralismo cultural, religioso e político torna-se uma defesa de caráter fundamental.




    Assim, sobre várias perspectivas teóricas e justificativas dos princípios da tolerância, destacam-se alguns pensadores que irão desenvolver suas teorias a fim de recuperar a argumentação por meio da tolerância política. A partir desse contexto, estes autores buscarão se posicionar pelo fim da intolerância e a efetivação do gozo da liberdade e do pluralismo de culturas que trazem consigo ideias, crenças e convicções políticas diversas de outras preconizadas por grupos diferentes.34




    Um dos pensadores que se destacaram ao repensar o princípio da tolerância, e que muito contribuiu para que hoje possamos discutir sobre a necessidade do respeito em uma sociedade plural e democrática, na qual os valores são protegidos e devem ser considerados como prática da liberdade individual, foi Karl Popper.




    Nascido na Áustria em 1902 e naturalizado na Inglaterra, Popper é considerado um dos grandes filósofos da ciência do século XX. Não deixando de pensar a sociedade e a política, como defensor do ideal democrático, Karl Popper se posiciona com ímpeto contra o totalitarismo.




    As ponderações desse autor sobre a tolerância estão baseadas nos pensamentos de Bayle e Voltaire e no reconhecimento das consequências da imperfeição humana. Ao discorrer sobre este conceito, defendendo a não tolerância frente aos intolerantes, para que então não haja ameaça à tolerância, Karl Popper comentará sobre o paradoxo da tolerância,35 explicando que: a tolerância ilimitada pode levar ao desaparecimento da tolerância, ou seja, entende-se que também será ilimitada a qualquer um que seja intolerante; e se a sociedade não estiver disposta a defender a tolerância contra os ataques dos intolerantes, ela terminará por ser aniquilada.




    Por essa razão, para o autor,36 a sociedade deve proclamar, em nome da tolerância, o direito de não tolerar os intolerantes e considerar como crime o incentivo à intolerância, do mesmo modo que se considera crime o estímulo ao assassinato, ao roubo e ao comércio de escravos.




    Karl Popper37 irá expor a rejeição de qualquer tipo de autoritarismo e de dogmatismo pela sociedade e pela reflexão de seus conceitos, do âmbito da ciência para o âmbito da ética, demonstrando que, se o conhecimento é essencialmente falível, a sociedade deve retificar as ideias partindo dos princípios: em primeiro lugar, “eu posso estar errado e você pode ter a razão”; segundo, “conversando racionalmente sobre as coisas, talvez possamos corrigir alguns de nossos enganos”; e terceiro, “se discutirmos racionalmente sobre as coisas, talvez possamos ficar mais próximos à verdade”. Consequentemente, a tolerância é o necessário resultado da convicção de sermos homens falíveis: errar é humano, e todos nós cometemos erros continuamente. Portanto, perdoamo-nos uns aos outros pelas nossas loucuras.38




    Para defender a tolerância contra os nossos inimigos, devemos defender a democracia, as suas instituições e os seus êxitos.39 O autor aponta que uma sociedade aberta tem por fundamento uma sociedade que, além de tolerar, estimula por meio de suas instituições democráticas a liberdade dos indivíduos e dos grupos, reformando-se continuamente. Dentro desse pensamento, Karl Popper conclui que a sociedade considerada aberta tem a propriedade de apregoar o politeísmo dos valores, devendo fechar-se para os intolerantes e abrir-se para uma ética dos valores e do conhecimento.




    Saindo da esfera dos pensamentos de Karl Popper e da sociedade aberta constituída pela ética dos valores e do conhecimento, e adentrando ainda mais na esfera da ética e da política, o filósofo e jurista italiano Norberto Bobbio, de pensamento caracterizado pela fé no princípio da responsabilidade civil, dará uma grande contribuição ao ordenamento jurídico e à filosofia jurídica.




    Através de suas várias obras, Bobbio discutirá a crise contemporânea em que está situado o mundo, orientando-se pela filosofia analítica e aplicando-a à linguagem filosófico-jurídica. Irá tratar sobre o tema tolerância, destacando o respeito e a efetivação dos direitos fundamentais do homem, como desenvolvimento de uma democracia justa que, se for concretizada, será possível de se configurar num ambiente de paz duradoura.




    O trabalho de Bobbio demonstra a necessidade de uma participação coletiva nas decisões comunitárias, além do alargamento do modelo democrático a todas as nações, a solidariedade entre os homens e o respeito às diversidades encontradas na sociedade.




    Falar de tolerância no seu significado histórico diz respeito ao problema da convivência de crenças diversas, tanto religiosa quanto política; e para Norberto Bobbio, na atualidade, o conceito de tolerância está ligado ao problema de convivência das minorias étnicas, linguística, racial, ou seja, entre aqueles que são chamados de diferentes, no campo em que se apresentam verdades opostas.




    Norberto Bobbio pondera que:




    Pode-se aduzir em favor da tolerância uma razão moral: o respeito à pessoa alheia. Também nesse caso, a tolerância não se baseia na renúncia à própria verdade, ou na indiferença frente a qualquer forma de verdade. Creio firmemente em minha verdade, mas penso que devo obedecer a um princípio moral absoluto: o respeito à pessoa alheia. Aparentemente, trata-se de um caso de conflito entre razão teórica e razão prática, entre aquilo em que devo crer e aquilo que devo fazer. Na realidade, trata-se de um conflito entre dois princípios morais: a moral da coerência, que me induz a pôr minha verdade acima de tudo, e a moral do respeito ou da benevolência em face do outro.40




    Na forma democrática de governo, o reconhecimento do direito de liberdade de cada indivíduo para acreditar em sua consciência está ligado tanto ao seu direito de crença religiosa quanto à sua liberdade de opinião, ou seja, o seu direito inviolável por quem quer que seja. Assim:




    […] A tolerância não é apenas um mal menor, não é apenas a adoção de um método de convivência preferível a outro, mas é a única resposta possível à imperiosa afirmação de que a liberdade interior é um bem demasiadamente elevado para que não seja reconhecido, ou melhor, exigido. A tolerância, aqui, não é desejada porque socialmente útil ou politicamente eficaz, mas sim por ser um dever ético. Também nesse caso o tolerante não é cético, porque crê em sua verdade. Tampouco é indiferente, porque inspira sua própria ação num dever absoluto, como é o caso do dever de respeitar a liberdade do outro. 41




    Para Bobbio, ser tolerante não se trata de uma exigência de renunciar à própria verdade de cada um, nem mesmo uma postura permissiva que justificará qualquer tipo de comportamento. Tolerar, ao contrário, significa entender que se permite alguma coisa em detrimento de outra. Diante desse pensamento, para se entender e solucionar os problemas de ordem política, será necessário analisar os problemas buscando-se por suas soluções.
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